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I. EXPOSIÇÃO A CARGO DO PRESIDENTE DA CIDH, DOUTOR FLORENTÍN MELÉNDEZ

APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL 2006 

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Quinta-feira, 29 de março de 2007
Washington, D.C.
Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, ilustres representantes dos Estados membros e Observadores da Organização, senhoras e senhores,

Como Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, tenho o prazer de apresentar a esta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente o Relatório Anual de 2006 da CIDH. Acompanham-me no dia de hoje o Secretário Executivo e o pessoal profissional da Secretaria.

O relatório que hoje apresento à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos foi aprovado pela Comissão Interamericana no Centésimo Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões realizado de 26 de fevereiro a 9 de março do corrente ano. O relatório foi preparado em conformidade com as diretrizes da resolução AG/RES. 331 (VIII-0/78) da Assembléia Geral e em observância ao artigo 57 do Regulamento da CIDH. O relatório reflete as atividades gerais da CIDH sob a presidência do Doutor Evelio Fernández Arévalos. Complementarei a apresentação deste relatório com uma exposição em Power Point de que constam detalhes sobre o sistema de petições individuais e a condição financeira da Comissão.

Estrutura do Relatório Anual 2006

Como em anos anteriores, o Relatório Anual é dividido em três volumes. Os dois primeiros referem-se ao trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do terceiro consta o relatório do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão. 

Também seguindo a prática iniciada em 1999, o Capítulo I do Relatório Anual 2006 é destinado a uma avaliação da situação dos direitos humanos no Hemisfério e dos obstáculos para o gozo desses direitos. 

O Capítulo II oferece uma breve introdução sobre as origens e bases legais da Comissão e descreve as principais atividades por ela desenvolvidas no decorrer do ano, inclusive nos três períodos de sessões.  O Capítulo II também descreve as visitas e outras atividades desenvolvidas pela Comissão durante o ano, entre elas as que se relacionam com a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

O Capítulo III, o mais extenso do relatório, mostra as decisões da Comissão sobre petições e casos de violações de direitos humanos nos Estados membros da Organização. O capítulo mostra também estatísticas referentes ao trabalho da Comissão, resumos das medidas cautelares aprovadas ou ampliadas em 2006 e uma visão geral do acompanhamento das recomendações sobre decisões publicadas desde 2001. 

O Capítulo IV do Relatório Anual de 2006 traz a análise das situações de direitos humanos nos Estados membros da OEA cujas práticas em matéria de direitos humanos mereceram atenção especial da Comissão. Desse modo, este relatório analisa a situação dos direitos humanos na Colômbia, Cuba, Haiti e Venezuela. 

Situação geral dos direitos humanos em 2006

Desde o último relatório anual, a CIDH constatou grande progresso na área de direitos humanos, o que revela a vontade política dos Estados membros de assegurar a plena vigência das liberdades fundamentais no Hemisfério. Em especial, a Comissão louva as declarações da Presidenta do Chile no sentido de que o Estado cumprirá a sentença da Corte Interamericana, que determina a não aplicabilidade da lei de anistia em casos de violações de direitos humanos cometidas durante a ditadura militar. De maneira similar, a Comissão ressalta o pronunciamento da Corte Suprema de Justiça da Nação Argentina com relação ao cumprimento de medidas provisórias ordenadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, pronunciamento que se baseia no reconhecimento da grave situação por que passa o sistema penitenciário de uma província. 

É também cada vez mais freqüente o fato de as autoridades judiciais nacionais levarem em conta em suas decisões as recomendações e normas provenientes dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos. Um exemplo disso é a resolução do Tribunal Constitucional do Equador que, seguindo uma recomendação da CIDH, declarou inconstitucional a figura da “detenção definitiva”, que era utilizada para prorrogar a prisão preventiva além do limite permitido pela Constituição equatoriana e pelas normas internacionais que regem a matéria. Ao mesmo tempo, o Tribunal Constitucional equatoriano recomendou ao Congresso Nacional que adapte urgentemente o Código de Processo Penal para que se ajuste ao disposto na sentença constitucional.  Outro exemplo é a adequação da legislação interna do Brasil às normas internacionais sobre direitos humanos por meio da aprovação da Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, conhecida como “Lei Maria da Penha”. Essa lei, aprovada em atendimento às recomendações que formulara a CIDH no caso do mesmo nome, contribuiu para o significativo melhoramento dos mecanismos de proteção das mulheres vítimas de violência no Brasil. 

A Comissão Interamericana comemora a ratificação pela Bolívia do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. A Comissão também observa considerável progresso na situação das pessoas privadas de liberdade na República Dominicana, onde foram inaugurados novos centros penitenciários, empregando pessoal civil. 

Lamentavelmente, persistem ainda vários desafios.  A fragilidade do Estado de Direito em vários países da Região continua a afetar a plena vigência dos direitos humanos. A insegurança do cidadão, a desigualdade social, o acesso à justiça e a consolidação democrática são somente algumas das áreas que requerem maior atenção dos Estados no que diz respeito a direitos humanos. Em especial, a fragilidade do Poder Judiciário na maioria dos países da Região e, em alguns países, os ataques à independência e à imparcialidade dos juízes representam grandes dificuldades que deparam os Estados americanos para garantir a vigência dos direitos humanos. Essa fragilidade se traduz em obstáculos ao acesso igualitário à justiça, em processos judiciais lentos e em impunidade em casos de graves violações de direitos fundamentais. 

Todos os presentes somos também conscientes de que a marginalização e a exclusão social continuam a ser os traços característicos da Região, o que impede não somente a efetiva vigência dos direitos econômicos, sociais e culturais da grande maioria da população do Hemisfério, mas também o fortalecimento das instituições democráticas. A Comissão observa em seu relatório uma estreita relação entre exclusão e degradação institucional, que se expressa, entre outros, em atos de tortura, mortes violentas, colapso de sistemas carcerários, detenções arbitrárias, espancamentos e execuções policiais de jovens de bairros populares, abuso da prisão sem julgamento como mecanismo de controle dos setores excluídos, abuso violento dos povos indígenas que resistem à expulsão de suas terras e atos de discriminação por motivos étnicos e raciais por parte das autoridades estatais. 

Apesar de a desigualdade continuar a ser um eixo central no diagnóstico sobre a vigência dos direitos humanos da Região, continua sem ocupar um espaço prioritário nas políticas públicas dos Estados. Predomina no continente uma situação de desigualdade fática e jurídica que afeta as mulheres bem como grupos tradicionalmente discriminados, tais como os povos indígenas, os afro-descendentes e os homossexuais. Há que acrescentar a isso que milhões no Hemisfério são excluídos em virtude de problemas de desemprego estrutural, marginalização social e falta de acesso a serviços sociais básicos. 

A Comissão continua especialmente preocupada com a crescente insegurança do cidadão na Região e com a falta de uma resposta institucional por parte dos Estados que seja compatível com os princípios de uma sociedade democrática e respeitosa dos direitos humanos. Nesse sentido, a Comissão ressalta uma vez mais a inadiável necessidade de uma discussão pública sobre a irrenunciável obrigação dos Estados de garantir a segurança do cidadão frente a qualquer tipo de violência, crime e agressões, no âmbito do pleno respeito às liberdades fundamentais. A esse respeito, a Comissão deu início à elaboração de um estudo hemisférico sobre a relação entre segurança do cidadão e direitos humanos. 

Em nome da Comissão Interamericana gostaria de destacar nesta oportunidade o contínuo crescimento da legitimidade e efetividade do sistema interamericano de direitos humanos, que se manifesta mediante o constante aumento do número de pessoas que a ele recorrem para apresentar suas demandas, a diversidade de temas a ele apresentados e de organizações que participam de suas audiências, o alto nível de representação estatal e da sociedade civil, o aumento da utilização da jurisprudência do sistema por múltiplos tribunais da Região e os significativos resultados obtidos na defesa dos direitos humanos graças à utilização do sistema.  Cumpre salientar a importância da colaboração dos Estados da Região por meio da conclusão de acordos de solução amistosa, dos reconhecimentos de responsabilidade internacional em casos perante a Comissão e a Corte, bem como dos convites abertos de vários países para que a Comissão possa realizar visitas de observação da situação dos direitos humanos no continente. Desse modo, a Comissão constitui um foro regional de especial importância para o debate dos desafios que enfrentam os Estados membros da OEA no cumprimento de sua obrigação de garantir a vigência dos direitos humanos em seu território.  Isso mostra que houve progresso no entendimento de que os órgãos do sistema e os processos neles examinados são somente coadjuvantes da função primordial dos Estados de garantes das liberdades fundamentais, motivo por que o cumprimento dos mandatos atribuídos à CIDH exige que trabalhemos não contra os governos, não apesar dos governos, mas com os governos.  É por esse motivo que tenho a satisfação de estar aqui, em representação da Comissão, para consolidar esse espaço de diálogo fundamental com os Estados membros da Organização.  

Atividades da Comissão Interamericana em 2006

No período a que se refere o relatório que hoje apresento aos senhores a Comissão Interamericana realizou três períodos de sessões: o Centésimo Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, de 17 de fevereiro a 17 de março de 2006; o Centésimo Vigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões, na Guatemala, de 17 a 21 de julho de 2006, e o Centésimo Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, de 16 a 27 de outubro de 2006.  

Nas sessões de trabalho interno realizadas em 2006, a Comissão dispensou especial atenção à análise e revisão de petições e casos referentes a diferentes Estados do Hemisfério, bem como de situações prioritárias na área de direitos humanos. Nessas sessões, em 2006, a Comissão aprovou um total de 144 relatórios e realizou 120 audiências com relação a casos e petições individuais, medidas cautelares e situações gerais de direitos humanos nos diferentes Estados e sub-regiões das Américas.  

Em 2006 a Comissão, ademais, deu andamento ao processamento de uma série de matérias perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos e apresentou 14 novos casos à Corte. 

Também no exercício de sua faculdade de preparar estudos e relatórios e elaborar recomendações aos Estados para promover o devido respeito dos direitos humanos, a Comissão Interamericana discutiu e aprovou o “Relatório sobre a situação das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas”.  O relatório, sabem os senhores, ressalta a legitimidade das atividades de promoção e proteção dos direitos humanos que realizam as defensoras e defensores, que, ao contribuírem para uma das obrigações essenciais dos Estados, geram neles obrigações especiais de proteção com relação aos que se dedicam a promover e proteger esses direitos.  Em março de 2006 a Comissão publicou um estudo sobre a administração de justiça no Haiti, mediante o qual analisou as falhas sistemáticas quanto à proteção dos direitos humanos fundamentais do povo haitiano. A CIDH publicou também um relatório temático sobre o impacto do conflito armado nas mulheres colombianas, mediante o qual são abordadas as principais manifestações de violência contra as mulheres, agravadas pelo conflito armado, tais como a violência física, psicológica e sexual; o deslocamento forçado; o recrutamento forçado e voluntário; a imposição de diretrizes de controle social por grupos armados ilegais em populações ou territórios sob seu controle; e a situação particularmente crítica das mulheres indígenas e afro-colombianas.  

No decorrer de 2006 a Comissão e seus diferentes relatores realizaram, ademais, várias visitas à Região. A Comissão visitou o Haiti no mês de maio, com o objetivo de desenvolver atividades de promoção, e no mês de dezembro, com a finalidade de coletar informações sobre as diferentes formas de violência exercidas contra mulheres e meninas, a resposta da administração de justiça a esses fatos e o problema da impunidade. 

A Comissão também realizou várias visitas à Colômbia. Em fevereiro uma delegação da CIDH viajou a Bogotá para acompanhar o processo de desmobilização no país. Em março houve nova visita de monitoramento à Colômbia, ocasião em que a delegação da Comissão se trasladou a Valledupar com o propósito de observar o circuito judicial que se verificou previamente ao ato formal de desmobilização do Bloco Norte das Autodefesas Unidas da Colômbia. Em abril a delegação da CIDH visitou a cidade de Apartadó a fim de observar a segunda fase de desmobilização do Bloco Élmer Cárdenas. Finalmente, em  maio registrou-se nova visita de observação à Colômbia, no decorrer da qual realizaram-se reuniões com autoridades do Governo Nacional, com os funcionários que dirigem na Colômbia o escritório da Missão MAPP/OEA e com membros da comunidade internacional, de organizações da sociedade civil e de organizações intergovernamentais. 

Em abril de 2006 o Relator Especial para os Direitos da Infância realizou uma visita ao Paraguai, após convite do governo daquele país, com a finalidade de coletar informação sobre a situação dos meninos de rua de Ciudad del Este. Nessa visita, o Relator manteve reuniões com meninos de rua, com organizações de direitos humanos que trabalham em áreas relacionadas com os direitos das crianças e adolescentes, bem como com altas autoridades locais e nacionais. 

A CIDH visitou a Bolívia, a convite do governo, de 12 a 17 de novembro de 2006, a fim de observar a situação geral de direitos humanos no país. Durante a visita a Comissão manteve reuniões com altas autoridades do Estado e com numerosas organizações da sociedade civil. A Comissão também visitou vários centros penitenciários na Bolívia. 

Na qualidade de Relator Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade também visitei a República Dominicana, a convite do governo, de 7 a 13 de agosto de 2006. A visita teve por objetivo verificar a situação das pessoas privadas de liberdade em diferentes prisões do país, bem como realizar atividades de caráter promocional sobre o sistema interamericano de direitos humanos. 

Também na qualidade de Relator Especial visitei o Brasil de 20 a 22 de setembro, com o objetivo de verificar a situação das pessoas privadas de liberdade em São Paulo, beneficiárias de medidas provisórias ordenadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

De 1º a 9 de dezembro coordenei uma visita de trabalho à Argentina, na qual mantive reuniões com altas autoridades da Chancelaria Argentina e dos serviços penitenciários federal e provincial, bem como com membros de organizações da sociedade civil que trabalham junto aos centros de detenção da Província de Buenos Aires. 

Finalmente, de 11 a 14 de dezembro, o Relator para o Peru visitou Lima, acompanhado de pessoal da Secretaria Executiva, ocasião em que se entrevistou com o Presidente da República, Alan García, e outros altos funcionários do Estado peruano, bem como com grande número de organizações da sociedade civil, de organizações de afro-descendentes e de organizações e comunidades indígenas. 

Por sua vez, em 2006 as diferentes relatorias da CIDH mantiveram suas atividades de apoio ao sistema de casos individuais, bem como prosseguiram suas atividades de promoção e de assessoramento aos Estados membros da Organização. 

Nesse sentido, a Relatoria Especial sobre os Direitos dos Povos Indígenas continuou a assessorar o Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Por meio desse trabalho de assessoramento, a CIDH testemunhou os esforços dos Estados membros da OEA e dos representantes dos povos indígenas do continente no processo de negociação do projeto.  

Por sua vez, a Relatoria Especial sobre os Direitos da Mulher manteve como prioridade em 2006 a questão de como assegurar o acesso efetivo da mulher à justiça, especialmente quando tenha sido vítima de violência e discriminação. Os resultados desses esforços viram-se refletidos, por exemplo, no lançamento do “Relatório sobre acesso à justiça das mulheres vítimas de violência”, por ocasião do último período de sessões da CIDH e graças ao apoio do Governo da Finlândia. 

A Relatoria Especial para os Direitos da Infância também prosseguiu suas atividades em prol dos direitos da infância no Hemisfério. Cumpre salientar que a CIDH assinou um convênio com o Banco Interamericano de Desenvolvimento para fortalecer suas atividades, que continuarão a ser executadas em 2007 e que permitirão à Relatoria executar tarefas além daquelas de que vem se ocupando. 

A Relatoria Especial sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, a meu cargo, participou de maneira intensa de numerosas atividades promocionais, de observação in loco e de assessoramento aos Estados membros. A Relatoria acompanhou de perto os reiterados incidentes que afetaram a vida, a dignidade e a integridade pessoal dos privados de liberdade nas Américas.  Finalmente, devo mencionar que a relatoria sob minha responsabilidade progrediu significativamente no processo de elaboração do “Projeto de Declaração de Princípios sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, mediante o qual a CIDH pretende incentivar a utilização dos princípios reconhecidos nos diferentes instrumentos internacionais destinados à proteção dos direitos das pessoas privadas de liberdade, bem como dos que decorram da jurisprudência dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos nessa área. 

A Relatoria Especial sobre os Direitos dos Afro-Descendentes e contra a Discriminação Racial continuou a desenvolver numerosas atividades com o objetivo de aumentar a consciência da população quanto a que o racismo e a discriminação são ferramentas utilizadas para excluir as minorias políticas do exercício pleno da cidadania nas Américas, bem como para impedir seu acesso a esse exercício.  O Comissário Sir Clare Roberts, na qualidade de relator, participou da Conferência Internacional de Intelectuais Africanos e da Diáspora em Salvador, Bahia. A Relatoria também participou da Conferência Regional das Américas sobre Avanços e Desafios no Plano de Ação contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas, em Brasília. Ambas as reuniões foram oportunidades muito importantes para o debate sobre as formas de combate ao racismo, bem como para o desenvolvimento de estratégias que contribuam para a implementação de políticas públicas para a redução das desigualdades sociais fruto do racismo. 

No decorrer de 2006, a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias deu seqüência a suas atividades de promoção e assessoramento. Cumpre salientar que, de agosto de 2005 a fins de 2006, essa Relatoria não dispôs de fundos adicionais para o desenvolvimento de suas atividades, motivo por que seu trabalho se viu prejudicado. Em novembro de 2006, recebeu-se uma grande doação do Governo da República Bolivariana da Venezuela, cujo apoio é de enorme valor para a Comissão. Ao mesmo tempo, a Comissão espera que o interesse manifestado por outros Estados e organizações seja consolidado em outras contribuições financeiras que possibilitem à Relatoria continuar a cumprir seu mandato.

Finalmente, a Unidade de Defensores de Direitos Humanos da Secretaria Executiva da CIDH dedicou-se à publicação do “Relatório sobre a situação das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas” e a sua divulgação em diversos Estados das Américas. A Unidade continuou a acompanhar a situação das defensoras e defensores de direitos humanos no Hemisfério, bem como o cumprimento, por parte dos Estados, das recomendações constantes do relatório. 

Em conclusão, cumpre salientar que a Comissão deu cumprimento aos mandatos dispostos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como aos mandatos que lhe foram atribuídos pela Assembléia Geral e pela Cúpula das Américas. No entanto, diversas dessas atividades são desenvolvidas pela Comissão graças a contribuições voluntárias e fontes externas de financiamento, em virtude da falta de orçamento ordinário da Comissão. Nesse sentido, vejo-me na necessidade de ressaltar, uma vez mais, a necessidade de os Estados membros cumprirem seu compromisso de aumentar o orçamento ordinário da Comissão, a fim de que possa ela continuar a cumprir seus crescentes mandatos e responsabilidades. 

Decisões da Comissão Interamericana com relação a petições, casos e medidas cautelares

No período em análise, a Comissão emitiu decisões sobre um total de 148 relatórios, sendo 56 de admissibilidade de petições, 14 de inadmissibilidade de petições, 10 de solução amistosa, 27 de arquivamento, oito de publicação e 33 de mérito. No mesmo período a Comissão concedeu um total de 37 medidas cautelares de acordo com o artigo 25 de seu Regulamento, a fim de prevenir dano irreparável às pessoas. 

Também em 2005 a Comissão recebeu um total de 1325 petições individuais e iniciou a tramitação de 147 petições, o que significa um total de 1237 casos e petições individuais em tramitação perante a Comissão em 2006. A Comissão encaminhou um total de 14 casos à Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Tudo isso é resultado dos incansáveis esforços do pequeno grupo de pessoal da Secretaria Executiva e dos membros da Comissão. Essas circunstâncias impõem uma pressão considerável na Secretaria Executiva, em sua tentativa de administrar esse volume crescente de casos e os também crescentes mandatos da Comissão em outras áreas, com um orçamento que se mantém constante ou que chega a ser reduzido em termos reais. 

Dado que o maior volume de trabalho da CIDH se vê refletido nas decisões que aprova com relação a petições, casos e solicitações de medidas cautelares submetidos a sua consideração, gostaria de deter-me nesse ponto na análise de algumas estatísticas que testemunham o intenso trabalho executado pela Comissão Interamericana em 2006.  
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Total de solicitações de medidas cautelares recebidas por país em 2006
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Gostaria finalmente de ressaltar que a força do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos depende do cumprimento das recomendações da Comissão, das decisões da Corte e das medidas urgentes de proteção. Como se observa no quadro sobre a situação de cumprimento das recomendações da CIDH (página 1145 do Relatório), vários Estados cumpriram as recomendações de maneira total ou parcial. Por outro lado, há muitos casos em que os Estados envolvidos ainda terão de implementar, de maneira plena, as recomendações emitidas. Nesse sentido, é importante reiterar a obrigação dos Estados membros de empenhar-se o máximo possível a fim de cumprir de boa-fé as recomendações da Comissão.

Aperfeiçoamento dos direitos humanos na Região: a situação da Colômbia, Cuba, Haiti e Venezuela

A Comissão Interamericana prossegue em sua prática de incluir no Relatório Anual à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos um capítulo sobre a situação dos direitos humanos nos países membros que tenham sido objeto de especial atenção da Comissão. Com base nos critérios preestabelecidos pela Comissão (incluídos no Relatório Anual de 1997), a Comissão decidiu incluir neste relatório quatro Estados membros: Colômbia, Cuba, Haiti e Venezuela. 

Com relação à Colômbia, a Comissão tem plena consciência da complexa situação que enfrenta esse país, das conseqüências da violência exercida pelos atores do conflito sobre a população civil e dos esforços do Estado por conseguir a pacificação. Nesse contexto, cumpre levar em conta o empenho do governo colombiano na promoção de medidas destinadas a assegurar a vigência dos direitos humanos. Em especial, a CIDH deseja ressaltar o “Programa de proteção de defensores de direitos humanos, sindicalistas, jornalistas e líderes sindicais”, que protege numerosos beneficiários de medidas cautelares e provisórias concedidas pela Comissão e pela Corte Interamericanas, respectivamente. A CIDH também reitera a necessidade de que se continue a fortalecer os mecanismos de proteção estabelecidos por meio desses programas. 

No entanto, apesar das iniciativas de promoção dos direitos humanos instituídas pelo governo colombiano e da redução das cifras de certas violações de direitos humanos, convivem ainda na Colômbia os efeitos do conflito armado, que continuam a atingir os setores mais vulneráveis da população civil. As manifestações de violência persistem paralelamente aos esforços realizados com o objetivo de desmobilizar os grupos armados à margem da lei. As tentativas de administrar justiça ainda não mostraram resultados no que se refere a efetividade, reparação integral e remoção dos atores da violência. 

A Comissão observou em 2006 vários obstáculos ao processo de desmobilização dos atores armados e à elaboração e aplicação de sua estrutura jurídica, a persistência de padrões de violação dos direitos à vida e à integridade pessoal, a situação de grupos vulneráveis e as contínuas ameaças a defensores de direitos humanos e líderes sociais. A CIDH também continua preocupada com a falta de esclarecimento judicial da impressionante maioria de massacres, assassinatos seletivos e desaparecimentos forçados utilizados pelos que participam do conflito armado interno como estratégia contra a população civil. 

A Comissão continuou a receber informação sobre a situação de violência que atinge grupos vulneráveis na Colômbia, em especial os povos indígenas e os conselhos comunitários e comunidades afro-descendentes, sobretudo em certas regiões do país, cujos membros são alvo de violência de forma individual e coletiva, o que põe em risco sua autonomia e seus direitos territoriais e culturais. 

A Comissão Interamericana acompanhou de perto o processo de desmobilização de grupos paramilitares na Colômbia, em especial os aspectos do processo que se relacionam com a vigência e cumprimento das obrigações do Estado em matéria de direitos humanos. No decorrer de 2006 a CIDH recebeu preocupante informação sobre a continuidade de crimes cometidos contra a população civil por parte de elementos que se teriam reagrupado ou continuariam a agir após a desmobilização, em violação aos compromissos assumidos. Esses crimes se traduzem em violações do direito à vida, à integridade pessoal e à liberdade e redundam na continuidade do fenômeno de deslocamento interno. O ano de 2006 marca a conclusão da fase de desmobilização das AUC. A Colômbia enfrenta o desafio de mostrar resultados concretos do desmonte das estruturas armadas do paramilitarismo e implementar a estrutura jurídica aprovada com a finalidade julgar os crimes praticados pelas AUC.  

A CIDH ressalta uma vez mais a necessidade do uso de mecanismos efetivos de negociação com o objetivo de pôr fim à violência que afeta os habitantes da Colômbia há quatro décadas e lembra que o respeito dos direitos à verdade, à justiça e à reparação integral para as vítimas do conflito armado é crucial para que se alcance uma paz duradoura e se fortaleça a administração de justiça na Colômbia, garantindo a não repetição das graves violações de direitos humanos cometidas. 

A respeito de Cuba, a Comissão continuou a observar e avaliar a situação dos direitos humanos de seus habitantes. No período a que se refere este relatório recebeu informação sobre violações da liberdade de expressão; a precária condição de detenção das pessoas privadas de liberdade em razão de serem dissidentes do governo; a prática sistemática de atos de repúdio contra opositores políticos; e a violação dos direitos trabalhistas e sindicais dos trabalhadores, situações que se vêm especialmente agravadas pela falta de independência do Poder Judiciário. A Comissão considera necessário insistir em que a manifestação pacífica de opiniões diferentes das do governo cubano não pode ser criminalizada. 

As restrições aos direitos políticos e à liberdade de expressão e divulgação do pensamento vêm constituindo há décadas uma situação permanente e sistemática de violação dos direitos fundamentais dos cidadãos cubanos, situação que se vê particularmente agravada pela falta de independência do Poder Judiciário.  A Comissão também considera necessário reiterar que a falta de eleições livres, justas, baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo viola o direito à participação política consagrado no artigo XX da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem.

No Relatório Anual de 2006, a Comissão salienta uma vez mais o impacto das sanções econômicas aos direitos da população cubana e reitera a necessidade de se pôr fim ao embargo econômico, comercial e financeiro que pesa sobre Cuba há mais de 40 anos. 

Quanto ao Haiti, a Comissão continua preocupada com a falta de proteção e garantias ante as graves violações de direitos humanos que afetam a população haitiana, especialmente as mulheres, crianças, defensores de direitos humanos e jornalistas. A Comissão observa que persistem altos níveis de violência em Port-au-Prince e que essa violência provocou centenas de mortes e seqüestros, em virtude da pronunciada deterioração da situação de segurança existente no país. Causa inquietude à Comissão a persistência dessas condições sem que se apliquem uma estratégia e medidas eficazes de controle e prevenção desses atos de violência, bem como o fato de que a situação de instabilidade provocada por confrontações de quadrilhas armadas e intimidação de civis continue a instalar-se no Haiti.
Embora os níveis de violência tenham diminuído durante o período eleitoral no início de 2006 e tenha sido criada uma nova Comissão Nacional de Desarmamento, desde meados de 2006 o Haiti vem experimentando um processo de reintensificação da violência. Essa situação decorre em grande medida da proliferação de bandos armados e da consolidação das atividades de quadrilhas organizadas de delinqüentes que exercem o controle exclusivo de várias partes do território, somadas à incapacidade das forças policiais de responder eficaz e adequadamente a esse fenômeno. A Comissão se preocupa com a proliferação de atos sistemáticos de seqüestro, a utilização de crianças por parte de grupos armados, a exploração física e sexual de mulheres em atividades criminosas e a falta de uma resposta adequada por parte do Estado para levar à justiça os responsáveis por esses atos.  Nesse sentido, a Comissão, ao mesmo tempo em que salienta a importância da prevenção do crime e da captura de criminosos perigosos para oferecer maior segurança à população, insiste novamente na proibição de prisões e detenções arbitrárias consagrada no artigo 7 da Convenção Americana. 

A Comissão reitera em seu relatório que a consecução de uma paz duradoura no Haiti exige que o Estado, em cooperação com a população haitiana e com o apoio da comunidade internacional, aprove medidas decisivas que desarmem efetivamente todos os que possuem armas ilegais, mantenha um diálogo construtivo conciliatório entre os diferentes setores para promover o consenso social e político, adote passos firmes para pôr fim à impunidade por abusos dos direitos humanos e incentive a economia nacional para conseguir maiores alternativas de emprego e auto-sustentabilidade para os haitianos. 

A respeito da Venezuela, a Comissão continua preocupada com a situação da administração de justiça, a impunidade que cerca as denúncias sobre execuções extrajudiciais por funcionários estatais, a precária situação dos privados de liberdade e o ambiente de pressão política que estariam recebendo diversos setores da sociedade civil, especialmente os que não mostram um alinhamento expresso com os preceitos e objetivos do atual governo. 

Quanto à administração de justiça, a Comissão se preocupa com a falta de garantias de imparcialidade e independência dos operadores de justiça e a situação de impunidade frente às violações de direitos humanos, particularmente violações do direito à vida. A segurança do cidadão na Venezuela constitui aspecto de especial preocupação para a Comissão, em virtude dos altos níveis de impunidade relacionados com as numerosas execuções extrajudiciais cometidas por agentes estatais, que praticam o “justiçamento” de hipotéticos delinqüentes, precisamente no âmbito do suposto “resguardo da segurança do cidadão”. A Comissão também constatou números preocupantes quanto aos assassinatos cometidos mediante “sicariato” e o lento andamento das respectivas investigações. 

Também continuam a ser matéria de especial preocupação da Comissão os atos de violência contra as pessoas privadas de liberdade na Venezuela registrados em 2006, ocasionando a perda de vidas e graves lesões físicas em centenas de pessoas privadas da liberdade. 

O Relatório Anual da Comissão também inclui algumas observações e recomendações formuladas com relação ao Projeto de Lei de Cooperação Internacional, projeto que poderia ter implicações com respeito ao exercício do direito à liberdade de associação em geral e, em especial, ao trabalho que realizam as organizações defensoras de direitos humanos que recebem financiamento externo para suas atividades. 

Em 2006 a Comissão também tomou conhecimento de numerosas situações que afetam o normal exercício do direito à liberdade de expressão na Venezuela, inclusive o assassinato de dois jornalistas, atos de agressão e ameaças contra vários outros jornalistas, o aumento do número de processos penais contra comunicadores sociais e atos que poderiam configurar formas de restrição indireta ao exercício desse direito fundamental. Em especial, a Comissão recebeu informação segundo a qual algumas autoridades de governo teriam anunciado a revisão da concessão de alguns meios de comunicação por motivos que poderiam incluir a linha informativa desses meios. A esse respeito, a Comissão reconhece o direito do governo de administrar o espectro radioelétrico, de estabelecer previamente prazos de duração das concessões e de decidir sobre sua renovação ao final desses prazos. Esse direito, no entanto, deve ser exercido levando-se também em conta as obrigações internacionais assumidas pelo Estado, entre elas a de garantir o direito de expressar idéias e pensamentos de toda natureza, sem que se imponham restrições indiretas ao exercício do direito à liberdade de expressão com base na linha editorial dos meios.

Mais ainda, a Comissão se preocupa com as dificuldades que encontra no momento de desempenhar na Venezuela o mandato que os Estados lhe atribuíram. Nesse sentido, um dos aspectos a que a Comissão dedicou parte de seu trabalho em 2006 foi a tentativa de concretizar uma visita à Venezuela, esforço que se viu frustrado dada a falta de resposta do Estado quanto à proposta de uma data precisa para a realização da viagem.  A Comissão considera que a impossibilidade, por falta de anuência ou vontade política de um Estado membro, de que a CIDH o visite contrapõe-se ao próprio espírito que levou os Estados a criar os órgãos do sistema de proteção de direitos humanos. Por esse motivo, em seu relatório a Comissão renova o compromisso de trabalhar com o Estado e a sociedade venezuelana e reitera com  especial ênfase seu interesse em concretizar proximamente uma visita ao país com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento e o fortalecimento dos direitos humanos. 

Para finalizar, como nos relatórios de anos passados, o Relator Especial para a Liberdade de Expressão preparou seu relatório de 2006 sobre o tema, que constitui o Volume III do Relatório Anual da CIDH. De acordo com o mandato da Comissão o relatório abrange os temas e as atividades que foram prioritários para a Relatoria no decorrer do ano, inclusive a avaliação da situação da liberdade de expressão no Hemisfério.  Também consta do relatório uma seção sobre a jurisprudência que sobre o tema dispuseram a Corte Interamericana de Direitos Humanos, o Tribunal Europeu de Direitos Humanos e o Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas. 

Finalmente, os anexos do Relatório Anual contêm informações a respeito da situação atual das convenções e protocolos de direitos humanos adotados no âmbito do sistema interamericano, bem como comunicados de imprensa emitidos pela Comissão em 2006 e discursos proferidos em seu nome no mesmo período. 

Com relação à situação atual da ratificação dos tratados de direitos humanos, gostaria de ressaltar que, como se depreende do gráfico a seguir, trata-se de um dos grandes desafios pendentes para a vigência dos direitos humanos dos habitantes das Américas. 
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Os seguintes Estados ratificaram 100% dos tratados do sistema interamericano de direitos humanos: Costa rica, Equador, Panamá, Paraguai e Uruguai. 

Os seguintes Estados ratificaram seis dos sete tratados de direitos humanos: Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Guatemala, México, Peru e Venezuela.

Conclusão

Senhor Presidente, Senhores Representantes dos Estados membros, prezados colegas, senhoras e senhores,

Não gostaria de concluir sem deixar de ressaltar que o apoio dos Estados membros e sua colaboração com o trabalho da Comissão são cruciais para assegurar a genuína efetividade do sistema interamericano na proteção dos direitos humanos. A busca constante de mecanismos para consolidar as democracias cria novas oportunidades para o compromisso dos Estados membros com os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos. 

A Comissão e a Corte constituem, conforme o propósito dos Estados membros, meios para colaborar no desenvolvimento de "um regime de liberdade pessoal e de justiça social", objetivo final consignado no preâmbulo da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. A Comissão renova, por conseguinte, seu compromisso de colaborar com os Estados membros no cumprimento de seu mandato de defender a dignidade humana mediante o exercício de sua missão de proteger e promover os direitos humanos. 

Em nome da Comissão, gostaria de expressar nossa gratidão pelo apoio que os Estados membros nos prestaram para que continuemos a honrar esse compromisso comum de zelar pelo exercício dos direitos humanos de todas as pessoas de nosso Hemisfério.  Gostaria também de agradecer, em nome da Comissão, ao Secretário-Geral José Miguel Insulza, que incentivou constantemente nosso trabalho e consagrou na estrutura o reconhecimento da independência da Comissão no âmbito da Organização dos Estados Americanos, apoiando ao mesmo tempo as gestões relativas ao aumento orçamentário.

Apesar desses esforços, os montantes consignados no orçamento-programa anual da Organização não correspondem às necessidades reais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. A CIDH recebeu com entusiasmo os mandatos a ela atribuídos pela Assembléia Geral, bem como pelas Cúpulas das Américas, porquanto demonstram a crescente legitimidade do sistema e o reconhecimento dos Estados de seu relevante papel na Organização. No entanto, a capacidade da Comissão Interamericana de cumprir seus amplos e diversos mandatos requer um compromisso equivalente no plano da alocação dos recursos financeiros e humanos. 

O total do orçamento da Comissão para 2007 é de US$3.677.700, o que representa 4,5% do orçamento global da Organização (US$81.500.000). A esse respeito, quero agradecer o compromisso e o apoio financeiro dos governos do Brasil, Chile, Costa Rica, Estados Unidos, México, República Dominicana e Venezuela, países membros da Organização que, com suas contribuições, tornaram possível o trabalho da Comissão no decorrer de 2006. Também em nome da Comissão gostaria de convidar todos os Estados membros para que se solidarizem com a destinação de maiores recursos para o adequado e regular funcionamento dos órgãos de direitos humanos do sistema interamericano. 

A situação orçamentária atual obriga a Comissão a financiar muitas de suas despesas por meio de fundos específicos, motivo por que não posso deixar passar esta oportunidade de expressar minha gratidão pelas contribuições recebidas da Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Irlanda, Itália, Suécia, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Comissão Européia, Fundação Open Society e Secretaria da Commonwealth, que possibilitaram a realização de múltiplas atividades vitais para o trabalho de proteção e promoção dos direitos humanos da CIDH. 

Finalmente, gostaria de deixar registrado meu especial apreço ao sentido de profissionalismo e dedicação com que trabalham o Secretário Executivo e o pessoal administrativo e profissional da Secretaria, cujo esforço incansável exerce impacto fundamental no empenho da Comissão em proteger e promover os direitos humanos na Região. 

II. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS – SÍNTESE

Nesta reunião intervieram as delegações da Argentina, Brasil, Canadá,
/ Chile, Colômbia, Costa Rica,
/ Estados Unidos,
/ El Salvador, Guatemala, México, Panamá, Paraguai, Peru e Venezuela

1. Agradecimentos e reconhecimentos

Várias delegações manifestaram seu reconhecimento ao Presidente e ao Secretário Executivo da CIDH, bem como seu agradecimento pela elaboração do Relatório Anual da Comissão a todo o pessoal da Secretaria Executiva da CIDH. Declararam estar conscientes das limitações com que trabalha a CIDH, o que a faz merecedora de seu especial respeito.

As delegações felicitaram o Comissário Florentín Meléndez por sua eleição para Presidente da CIDH e reconheceram o trabalho realizado pelo Comissário Evelio Fernández Arévalos na presidência da CIDH no período anterior.

As delegações destacaram a utilidade do relatório à Assembléia Geral publicado anualmente pela CIDH e refletiram sobre o imenso volume de trabalho e sobre a dimensão das responsabilidades que têm a seu cargo todas e cada uma das pessoas que trabalham na Secretaria Executiva da CIDH. Acrescentaram que somente graças à mística e à entrega do pessoal da Secretaria Executiva é possível atender aos inumeráveis mandatos especiais atribuídos à CIDH, ademais das conhecidas tarefas de analisar e elaborar os diferentes tipos de relatório relacionados com as petições individuais e casos encaminhados a sua consideração.

Várias delegações felicitaram os comissários da CIDH, o Secretário Executivo e o pessoal da Secretaria Executiva por seu profissionalismo, dedicação e principalmente por seu compromisso com a questão dos direitos humanos.

2. Sobre as petições

Algumas delegações declararam que, como mostram as estatísticas constantes do Relatório Anual, o número considerável de petições individuais apresentadas à Comissão é um sinal positivo, já que ilustra a divulgação do sistema nos Estados membros, bem como a confiança depositada na Comissão. 

Outras delegações mencionaram que, no que diz respeito à promoção do trabalho da CIDH, observa-se no Relatório Anual que há oito ou dez países em que há um pequeno número de casos, petições e medidas cautelares. Comentaram que não pareceria ser o caso de falta de violações aos direitos humanos, mas antes que se poderia tratar da necessidade de que a CIDH pudesse ter a oportunidade de chegar a todos os países do Hemisfério.

Varias delegações mencionaram a importância de, oportunamente e sendo possível, dispor-se de relatórios sobre os casos que permanecem parados por muito tempo sem que sobre eles se apresentem fatos novos e de, caso seja procedente, serem eles encerrados, o que serviria para limpar a pasta de assuntos pendentes dos países.

Algumas delegações sugeriram que os relatórios da CIDH reflitam mais claramente o progresso conseguido com respeito aos portfólios dos diferentes Estados membros.

Outras delegações insistiram em que o alto número de petições registradas contra os países não se deve a violações sistemáticas dos direitos humanos. Constitui antes, em muitos casos, um legado de ocorrências em governos anteriores, ou o resultado do conhecimento que se tem do sistema interamericano nos países, o que determina que a ele se recorra com grande facilidade, inclusive sem que previamente se tenham esgotado os recursos internos.

Várias delegações mencionaram que o enorme número de denúncias registradas no ano anterior deve levar a uma reflexão sobre a capacidade de resposta dos sistemas nacionais e sobre o caráter complementar e subsidiário que devem manter os órgãos do sistema. Acrescentaram nesse sentido que os governos devem fortalecer os sistemas nacionais de direitos humanos e manter o Estado de Direito, para evitar que a CIDH se converta numa instância de revisão das decisões das autoridades nacionais.

Algumas delegações manifestaram sua preocupação com a facilidade com que a CIDH decide dar tramitação a certas denúncias e insistiram na necessidade de que sejam mais estritos os requisitos exigidos para que se dê curso a uma petição.

Várias delegações comentaram que, embora esteja claro que a CIDH não deva ser uma quarta instância, é inevitável que os peticionários cheguem a esse órgão em busca de soluções quando julgam que o sistema nacional apresenta problemas que é necessário denunciar. 

3. Presença da CIDH nos Estados membros

Várias delegações agradeceram as visitas efetuadas pelos comissários da CIDH aos seus países, que qualificaram de úteis para que a Comissão se aproxime da população. 

Algumas delegações reiteraram o convite aberto para receber visitas da Comissão ou de seus relatores a qualquer momento que seja necessário ou que a Comissão julgue pertinente. 

Várias delegações reafirmaram sua política de portas abertas à Comissão, que qualificaram de indispensável para o trabalho por ela desenvolvido. Também insistiram na necessidade de que se mantenham a independência e a autonomia da Comissão, aspectos ambos essenciais para sua existência e desempenho.

Uma das delegações expressou seus pontos de vista sobre os motivos que impediram as visitas da CIDH a seu país, concluindo que não é do interesse desse país negar a entrada da CIDH, mas que se trata antes da necessidade de que se disponha da coordenação necessária.

A Delegação da Guatemala manifestou sua satisfação pela realização do Centésimo Vigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões da CIDH no país, bem como pelos resultados positivos que dele decorreram.

A Delegação do Paraguai ressaltou que no decorrer deste ano, de 5 a 7 de setembro, a CIDH está convidada a realizar um período extraordinário de sessões nesse país. A Delegação acrescentou que se trata de uma forma de aproximar a CIDH dos cidadãos dos países e, nesse caso particular, dos habitantes do Paraguai.  

4. Trabalho das relatorias de países e relatorias  temáticas da CIDH

Algumas delegações manifestaram, quanto às atividades das relatorias da CIDH, seu agrado no que diz respeito ao andamento do “Projeto de Declaração de Princípios sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”. Declararam que confiam que o projeto sirva de contribuição para a consideração que se espera que o Conselho Permanente faça da preparação de uma eventual “Declaração Interamericana sobre Direitos, Obrigações e Atendimento das Pessoas Submetidas a Prisão”. Também declararam seu interesse no progresso do mandato conferido à Comissão para propor os indicadores de andamento dos relatórios nacionais, de acordo com o artigo 19 do Protocolo de San Salvador. Sobre esse assunto entendem que se poderia elaborar uma resposta ainda este ano. Expuseram ainda sua expectativa a respeito do relatório que a Comissão preparará sobre o direito à vida, tema que possivelmente será examinado no próximo período. 

Várias delegações ressaltaram a confiança que depositam nos relatores de seus países, com os quais declararam manter uma comunicação constante e positiva.

Algumas delegações mencionaram seu compromisso com a proteção dos direitos humanos dos povos indígenas e dos afro-descendentes, bem como com as ações concretas já implementadas nessa área. Acrescentaram que essas medidas também beneficiam os defensores de direitos humanos, protegidos tanto em sua vida e em sua integridade pessoal quanto no importante trabalho que desenvolvem.

A Delegação da Guatemala agradeceu à CIDH o apoio ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e em especial o assessoramento à presidência desse Grupo de Trabalho.

As delegações felicitaram a CIDH pelo trabalho despendido no estudo do acesso da mulher à justiça e em geral por seu trabalho sobre os direitos humanos da mulher, preocupação comum a todos os Estados membros.

5. Aumento do orçamento da CIDH

Quanto à questão orçamentária, várias delegações manifestaram apoio à prioridade do aumento dos recursos orçamentários que devem ser alocados à CIDH no orçamento-programa da Organização. 

Outras delegações sugeriram que, em resposta às múltiplas manifestações de apreço ao trabalho dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos, e para cumprir o compromisso de fortalecer institucionalmente a CIDH, é indispensável ter em mente os aspectos orçamentários. Nesse sentido recomendaram que sejam intensificados os esforços por aumentar o orçamento desse órgão e para essa finalidade solicitaram que a CIDH apresente, com a brevidade possível, às delegações dos Estados membros um orçamento para os próximos cinco anos.

Várias delegações declararam que os Estados devem envidar todos os esforços para que o sistema interamericano de direitos humanos disponha de todos os recursos de que necessita para seu adequado funcionamento.  

Algumas delegações sustentaram que é necessário que tanto a importância política atribuída à CIDH como o discurso a que com freqüência se recorre em matéria de direitos humanos vejam-se refletidos respectivamente no orçamento do fundo ordinário destinado ao funcionamento da CIDH e na universalização dos instrumentos interamericanos de direitos humanos.

6. Apoio à independência e à autonomia da CIDH

Algumas delegações reiteraram seu apoio tanto à independência quanto à autonomia da Comissão.

As delegações reiteraram a confiança na CIDH, insistiram em sua independência, especialmente quando se sabe que a ela são encaminhadas denúncias de conteúdo político, e ressaltaram o fato de a CIDH não ter-se deixado influenciar, atitude que só pode assegurar o êxito de seu trabalho.

7. Diálogo dos Estados membros com a CIDH

Algumas delegações declararam que é fundamental que se mantenha um diálogo que possibilite formular as respectivas observações e recomendações sobre o Relatório Anual, com o objetivo de alimentar a perspectiva da Comissão e para que sejam consideradas nos relatórios de anos posteriores, caso seja possível.

As delegações esclareceram que as observações e recomendações expostas pelos Estados  não constituem ataques à CIDH, mas, ao contrário, refletem a confiança que se deposita nesse órgão. Acrescentaram que todos querem contribuir para o diálogo porque crêem no sistema interamericano de direitos humanos.

Várias delegações manifestaram que o diálogo entre a CIDH e os Estados membros deve ser mais constante e sobre esse assunto mostraram preocupação com o fato de que as audiências são demasiado curtas, motivo por que não é possível manter um intercâmbio equilibrado dos peticionários, Estados e comissários. No entanto, mencionaram que entendem que as limitações orçamentárias da CIDH não  permitem que as audiências tenham atualmente a duração desejada e, por conseguinte, insistiram na necessidade de que se aumente o orçamento.

8. Compromisso com a defesa dos direitos humanos

Várias delegações declararam que aceitam o compromisso internacional com os direitos humanos, uma vez que se trata de um compromisso fundamental da vida civilizada e um compromisso com a democracia, um conceito ético, um conceito básico do funcionamento dos Estados e do funcionamento da sociedade. 

9. Universalização dos instrumentos interamericanos de direitos humanos

Algumas delegações convidaram todos os países da Organização a ratificar as convenções e tratados interamericanos em matéria de direitos humanos, esforço que constitui um ato de transparência e clareza política.

Várias delegações manifestaram-se de acordo com as diferentes manifestações em prol da universalização dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, condição indispensável para o fortalecimento dos órgãos do sistema.

Outras delegações insistiram em que a universalização do sistema é necessária para sua verdadeira eficácia, ao mesmo tempo em que esclareceram que sua não adesão a certos instrumentos é somente o reflexo de sua capacidade de cumpri-los.

10. Funções da CIDH

Outras delegações mostraram-se preocupadas com o excesso de funções que os órgãos políticos atribuem à Comissão e insistiram na necessidade de que se defina o que a CIDH pode ou não pode assumir, sem que sejam reduzidas suas faculdades e atendendo ao que proponha a própria Comissão. Declararam que não faz sentido que em cada Assembléia Geral quatro ou cinco funções adicionais sejam atribuídas à Comissão, que não pode executá-las, especialmente porque não lhe são destinados os fundos necessários para atender a esses mandatos. Tudo isso com o objetivo de garantir que a Comissão possa cumprir suas obrigações nos prazos e em termos razoáveis. 

11. Processo de reflexão sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos

Várias delegações insistiram na necessidade de se dar andamento ao processo de reflexão sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos iniciado há vários anos.

12. Fontes de informação a que a CIDH recorre

Outras delegações manifestaram preocupação com respeito às fontes dos dados e cifras sobre a situação dos direitos humanos citados nos relatórios da CIDH e ressaltaram a necessidade de que se disponha de informação proveniente de fontes de todas as vertentes ideológicas, inclusive das instituições endossadas pelos próprios Estados.

Várias delegações sugeriram que, para consolidar a credibilidade e o equilíbrio do sistema interamericano, ademais de serem destacados os problemas dos países em matéria de direitos humanos, sempre se verifiquem as fontes das notícias citadas nos relatórios e se destaquem os esforços que envidam os governos na área dos direitos humanos.

13. Os direitos humanos nos contextos nacionais e regionais

Algumas delegações sugeriram à CIDH que a consideração das petições e casos leve em conta o contexto em que têm origem as situações que geram essas denúncias na área de direitos humanos. 

Uma das delegações solicitou à CIDH que limite suas ações às situações que, por suas características excepcionais, já foram analisadas e regulamentadas no interior dos Estados membros.

Várias delegações mencionaram sua satisfação com a decisão da CIDH de realizar um estudo sobre segurança e direitos humanos no Hemisfério, que julgam constituirá um diagnóstico que servirá para o planejamento de cada país nessa área. Sugeriram que, em sua elaboração, se tenha presente o contexto da segurança em relação às quadrilhas, problema que na atualidade afeta vários países da América Central e do Sul. Acrescentaram que esse estudo poderia servir como antecedente no momento de se considerar petições individuais sobre o tema mencionado.

Algumas delegações mencionaram sua preocupação com os critérios em que se baseia a CIDH para incluir certos países no Capítulo IV.

14. O Regulamento da CIDH

Algumas delegações manifestaram preocupação com a maneira por que se promulgou o novo Regulamento da CIDH e indagaram o motivo de não terem os Estados membros sido consultados antes que fosse tornado público. Declararam que se tratava de uma violação de seu direito de defesa e que, ademais, constitui um retrocesso com relação às reformas introduzidas em 2001. Acrescentaram que se preocupam especialmente com a efetivação da possibilidade de se unir os relatórios correspondentes às etapas de admissibilidade e de mérito, com o que se limita a faculdade dos Estados “de re-fazer os documentos e re-fazer as provas”. 

Outras delegações pronunciaram-se quanto aos procedimentos da CIDH, mencionando que é necessário que se avalie a importância de que os Estados disponham de maior prazo para o cumprimento das recomendações que decorram dos relatórios de mérito, com o objetivo de tornar mais eficiente a garantia de não repetição, que consideram uma questão central. Também ressaltaram a importância de que os Estados conheçam com suficiente antecedência as petições que sejam objeto de consideração no decorrer dos períodos de sessões da CIDH.

Várias delegações afirmaram que, apesar de algumas emendas introduzidas no Regulamento da CIDH favorecerem as vítimas, outras, como as que se referem aos prazos de defesa, desfavorecem os Estados e atacam o equilíbrio jurídico e o princípio de igualdade entre as partes litigantes. Acrescentaram que, apesar de gozar da prerrogativa de reformar seu Regulamento, seria recomendável maior participação e diálogo da CIDH com os Estados. Eventualmente, seria recomendável a reforma do Estatuto, no âmbito da Assembléia Geral.

15. As audiências da CIDH

Várias delegações manifestaram preocupação por desconhecer com que critério são programadas as audiências, algumas das quais consideram importantes, ao passo que não vêem com clareza ou não entendem o objetivo de outras. Inclusive percebeu-se em algumas delas um evidente interesse político, o que distorce a natureza da Comissão.

Algumas delegações ressaltaram a importância da realização de audiências temáticas sobre as denúncias recebidas e o trabalho das relatorias, as quais, segundo mencionaram, acarretam bons resultados e constituem prática adequada.

16. Consideração de petições bilaterais

Outras delegações mencionaram a destacada importância da consideração de um tema bilateral como o que recentemente se considerou pela primeira vez na CIDH. Quando a Comissão assume a consideração de temas bilaterais, evita as mais altas esferas da política internacional. Esse tema requer grande sabedoria e competência de gestão. Um erro na gestão desses temas pode inclusive fragmentar a Organização. Nesse sentido, solicitaram à Comissão que um exercício dessa natureza seja conduzido com a máxima prudência, sabedoria, seriedade e cuidado.

17. As recomendações da CIDH

Algumas delegações reconheceram seu compromisso com o cumprimento das recomendações oriundas da CIDH e ressaltaram seu interesse em chegar à solução amistosa.

Várias delegações insistiram no compromisso com o trabalho da CIDH, com seu adequado funcionamento, com o cumprimento dos prazos fixados e principalmente com suas recomendações.

Outras delegações mostraram-se preocupadas com relação à proposta da criação de um mecanismo político para o acompanhamento do cumprimento das recomendações da CIDH e das sentenças da Corte, uma vez que não deveriam os Estados que não tenham aderido ao Pacto San José ou reconhecido a competência da Corte gozar da prerrogativa de avaliar o cumprimento das decisões expedidas contra os Estados que de fato tenham se empenhado em consolidar essa adesão.

III.
PRESENTACIONES TEXTUALES REMITIDAS A LA CAJP POR LOS ESTADOS MIEMBROS

A. CANADÁ

STATEMENT OF THE DELEGATION OF CANADA 

AT THE COMMITTEE ON JURIDICAL AND POLITICAL AFFAIRS 

Washington, D.C., Thursday, March 29, 2007

[Consideration of the Annual Report of the Inter-American Commission on Human Rights

to the General Assembly (CP/doc.4188/07 Vol. I), (CP/doc.4189/07 Vol. II)

and (CP/doc.4190/07 Vol. III)]

Mr. Chairperson,


My delegation would like to thank Dr. Melendez for his comprehensive overview of the Annual Report of the Inter-American Commission on Human Rights.


Canada strongly supports the work of the Inter-American system for the promotion and protection of human rights.  We believe that the promotion and protection of human rights is intimately linked with efforts underway in the Hemisphere to strengthen democracy.


An autonomous independent human rights system is essential for the OAS to play an effective role in the Hemisphere.  The primary role of the Commission is to ensure the respect of human rights by states and as such, it is necessary for member states to express their support for the Commission clearly and regularly.


Canada believes that a discussion on the future of the system is necessary, and should address questions related to: the implementation of recommendations, the financial situation of the system, the lack of resources to carry out its mandates, and universalization of the Inter-American instruments.  This discussion needs to take into account the necessity of respecting the independence and the autonomy of these institutions.


On the critical question of financing, Canada still believes that funding for the Commission should come from the Regular Fund, or another neutral source, in order to protect its independence.  This would also allow the Commission some flexibility in deciding how to use funds, including for operational costs.


The Secretariat plays an essential role in ensuring a functional and effective Commission.  Canada thanks all staff for their dedication, and for the work they accomplish under sometimes difficult conditions.

Chair,


Non-adherence to the Inter-American on Human Rights Convention has not hindered Canada’s-ability to contribute to the Inter-American Human Rights System.  Canadians can, and do, bring petitions to the Commission and the Government of Canada monitors these cases closely.


Previous evaluations on adherence had concluded that numerous reservations and statements of understanding would be required for Canada to accede to the Convention.  This would be inconsistent with Canada’s approach in acceding to international human rights instruments that reservations should be few in number and specific in scope.


We are currently working to determine if there is sufficient support at the federal level to take steps toward adherence, at which point provinces and territories would be consulted.  Further consultations with civil society will also be held.

B. COLOMBIA

INTERVENCIÓN DEL SR. EMBAJADOR CAMILO OSPINA, REPRESENTANTE PERMANENTE DE COLOMBIA, DURANTE LA SESIÓN DE LA COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS PARA LA PRESENTACIÓN DEL INFORME DE LA COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS (CIDH)  CORRESPONDIENTE AL AÑO 2006

Washington D.C., 29 de marzo de 2007 

[Consideración del Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos

a la Asamblea General (CP/doc. 4188/07 Vol. I), (CP/doc. 4189/07 Vol. II) y 

(CP/doc.4190/07 Vol. III)]

Señor Presidente agradeciendo su sabia dirección.


En primer lugar, queremos agradecer la presencia del Presidente de la Comisión, Dr. Florentin Meléndez, el Secretario Ejecutivo, Doctor Santiago Cantón y, por su conducto, transmitir a los demás comisionados y a los miembros de la Secretaria Ejecutiva los agradecimientos por la preparación y elaboración del Informe Anual. Somos concientes de las limitaciones con que trabajan la Secretaría Ejecutiva y la Comisión y esto hace que su trabajo merezca un especial reconocimiento. 


El Estado colombiano considera fundamental mantener un diálogo que permita a los Estados hacer observaciones y comentarios sobre el Informe Anual con el ánimo de alimentar la perspectiva de la Comisión y de que sean recogidos en los informes de años posteriores, de ser posible. Por otra parte, queremos resaltar el trabajo que hemos realizado en coordinación con el relator para Colombia, Víctor Abramovich,  el cual ha producido resultados muy positivos. Yo quisiera decir que el reconocimiento del Estado colombiano al Doctor Abramovich es un reconocimiento honrado, nos sentimos tratados de forma equilibrada y en manos de una persona que nos da todas las garantías que podemos esperar de la Comisión. 

Quisiéramos empezar el tema de fondo, con un reconocimiento de la competencia y obligaciones de la Comisión. Colombia ratifica su ineludible compromiso con la Comisión, con las competencias de la Comisión y el alcance de éstas. Habrá muchos puntos para discutir, pero nuestro país acepta sin condiciones su compromiso con los derechos humanos que es fundamental para el desarrollo de la vida civilizada. 


Pensamos que el compromiso con los derechos humanos es un compromiso con la democracia, ¿cómo se puede pensar que un Estado es demócrata si no cuida los intereses de sus ciudadanos? Hay participación política o participación igualitaria en la medida en que un ciudadano tenga la libertad, la capacidad, de poder expresarse, de poder decidir, de poder opinar, de poder realizar las actividades económicas o sociales que a bien tenga, de acuerdo con unas reglas dadas, contenidas en un marco constitucional previamente adoptado por la sociedad. 


Lo anterior Colombia lo entiende como el cumplimiento de sus obligaciones internacionales, pero además como un concepto ético, un concepto básico del funcionamiento del Estado y de su sociedad. Ante la grave crisis que ha tenido Colombia, el país tiene muy claro que la única respuesta posible a las dificultades generadas por el narcotráfico y la violencia que este genera es la institucionalidad; que ninguna respuesta distinta es valida y que solamente el libre ejercicio democrático, y el respeto a sus ciudadanos y a sus derechos fundamentales son el camino para superar problemas tan difíciles como los que nosotros tenemos que afrontar. 


Invitamos, en ese orden de ideas, a todos los países de esta Organización a ratificar los convenios y tratados sobre derechos humanos. Ello representaría un acto de transparencia y de claridad política, por que estos tratados, no contienen más que la ratificación de obligaciones básicas con los ciudadanos y no son otra cosa que el compromiso de un Estado de auto-limitarse y de cumplir con obligaciones básicas. No estamos hablando de grandes obligaciones, estamos hablando de obligaciones elementales frente a la población. 


Nos preocupa el exceso de funciones que está adquiriendo la Comisión. Nosotros hemos trabajando ante la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos el tema de la síntesis y la racionalidad de los asuntos a manejar. Ofrezco en nombre de la delegación de Colombia, y tengo la certeza de que algunas de las delegaciones aquí presentes nos acompañan, los buenos oficios necesarios para definir este tema. No queremos recortar las facultades, inclusive pensamos que es la misma Comisión la que debe hacer una propuesta; pero deberíamos definir en realidad qué es posible y qué no es posible. No tiene sentido que en cada Asamblea le asignemos cuatro, cinco, seis funciones adicionales a la Comisión, que no va a poder cumplir. Si les diéramos el presupuesto, los funcionarios y los medios, vaya y venga; pero les asignamos una enorme suma de obligaciones y los mismos recursos, cosa que nosotros detectamos claramente como un problema sistemático de la OEA, no solamente con respecto a la Comisión si no en muchos otros ámbitos. Creemos que la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos es el escenario perfecto para poder colaborar en este tema. 


Si es del interés de la Comisión, ofreceríamos tratar de definir y perfilar por lo menos una priorización de aquellas obligaciones que le corresponden a la Comisión, para que no suframos un desgaste. La razón real de llegar con casos a la Comisión, al Sistema es por la denegación de justicia. Lo que no podemos permitir es que la Comisión sea un sistema de denegación de justicia, al cual recurren aquellos a los que se les ha denegado la justicia en sus respectivos países. Por lo tanto pensamos que es fundamental garantizar que la Comisión pueda cumplir con sus obligaciones, en los plazos y términos razonables. Gran lección de eso nos ha dado la Corte el día de hoy, y en ese punto pensamos que debemos darle todo el soporte y la ayuda a la Comisión para que pueda lograr sus objetivos y cumplir sus metas institucionales. 


Tengo que tocar un tema domestico, un tema propio de Colombia, que son los comentarios del capítulo V. Colombia acepta la existencia de los problemas en el país, acepta que tiene un  problema grave, que es un hecho que el narcotráfico ha creado una situación muy difícil en el país, y  rogamos a Dios todos los días porque nuestros vecinos y hermanos jamás tengan que enfrentar cosas como las que nos han tocado a nosotros. Reiteramos que nuestra decisión clara es afrontar institucionalmente estos problemas, por vía de la ley, por vía de la policía, por vía de los jueces, por vía de la decisión judicial y por vía de las instituciones democráticas, protegiendo a los ciudadanos mediante la aplicación de la Constitución Colombiana e inclusive llegando a la Comisión y a la Corte cuando haya lugar; esperamos que no sea necesario, en la medida en que nuestras instituciones puedan responder a nuestros ciudadanos. 


El Informe Capítulo V, tal como lo dijimos claramente en los comentarios previos hechos a la Comisión, tiene serios defectos de elaboración. Fundamenta su análisis en datos proporcionados por una ONG llamada CINEP, quisiéramos saber sí quisiera saber cuál es el fundamento técnico de esas cifras, cómo se estructuraron, ¿porqué CINEP y no la Universidad Nacional?, ¿porqué CINEP y no la Universidad Javeriana?, ¿porqué CINEP y no el DANE que tiene además cifras que han sido validadas por las Naciones Unidas?. Porqué no se usó una metodología previamente validada. Eso no es serio y no corresponde a la jerarquía y la responsabilidad institucional de la Comisión. Incluir cifras que no puede probar y que no puede sostener. Nosotros formalmente en esta reunión objetamos las cifras, y afirmamos formalmente que las cifras contenidas en el informe de capitulo 4º. Aportadas con fundamento en un informe privado, no corresponden a la realidad. Estamos en disposición de entrar en debate y de presentar las cifras que nosotros tenemos, verificadas por jueces, por fiscales, por instituciones públicas. Pensamos que tenemos instituciones serias que pueden sustentar esas cifras y que nos permiten probar lo afirmado. 


El punto concreto es que cuando hablamos de instituciones, y la Comisión lo es, debemos trabajar en el marco institucional. Nos llama la atención algo que en la exposición que la Comisión hace sobre el informe del Capítulo V se aclara hoy, es curioso que en el informe escrito no se mencione la palabra cocaína. Puede decirse fácilmente que en Colombia hay muertes y que hay masacres y que hay muchos problemas, sí claro, por supuesto, pero hay un trasfondo claro y hay un hecho concreto que dinamiza esas situaciones. Cuando se habló de bandas emergentes, por ejemplo, se hizo mención clara –y lo dice claramente hoy el informe de la MAPP OEA, que ese tipo de bandas se organizan alrededor de los lugares donde se desarrolla el negocio de la coca. Hay una causa de los problemas de Colombia, el narcotráfico, ojalá tuviéramos la capacidad económica para enfrentar un problema de semejante tamaño y eliminarlo de forma definitiva; hacemos todo lo que está en nuestras manos, hacemos un esfuerzo gigantesco en el punto presupuestal y humano; pero es un negocio enorme y hay aspectos que nos desbordan. 


Nosotros pediríamos de alguna forma a la Comisión que en los análisis se tenga en cuenta, tal como lo hacen los colegas de las ONG algunas veces, el contexto de porqué se dan las cosas. Nosotros aceptamos los problemas, no los estamos negando ni vamos a cuestionarlos. Los problemas existen, pero tienen causas también. Es muy importante que, cuando se escriba un documento de la importancia de los que se hacen acá, eso se tenga en cuenta las causas y las respuestas institucionales. 


Yo quisiera hacer una precisión, el Embajador de Paraguay dijo hoy unas palabras que son claras: la única autoridad competente para definir asuntos de derechos humanos en este continente es la Comisión Interamericana, y la única autoridad competente para sentenciar sobre estos asuntos es la Corte. Son las instituciones legítimamente admitidas por el conjunto de países que aquí estamos sentados. Colombia acata esas decisiones. Nuestro Estado se somete a las reglas de juego que ha firmado; el único protocolo que no hemos firmado es el de la pena de muerte, pero si algo está proscrito en Colombia es la pena de muerte.  Procederemos de conformidad. 


Colombia agradece a la OEA y con la Comisión el acompañamiento que nos hacen en el tema de desmovilización. Colombia ha tenido que escoger el equilibrio entre justicia y paz y está en un proceso dentro del cual está desmovilizando a estas alturas 32,000 paramilitares por un lado, y más de 10,000 guerrilleros por el otro. Eso es una cifra enorme, son 42,000 personas. 


Este tema implica que se tomen decisiones importantes que han sido avaladas por las instituciones públicas colombianas en especial por su Corte Constitucional, una de las instituciones más respetables del continente, como casi todas las cortes constitucionales de nuestros países, que a su vez acudió a las decisiones de la Corte Interamericana para fundar sus decisiones y a su interrelación de la formación del sistema judicial y legal en América Latina. 


Por lo anterior, Colombia considera la ley de justicia y paz una regla legal válida, es una ley transicional en el marco de un proceso de paz, en la cual se busca el equilibrio entre justicia y paz.

Nosotros agradecemos el acompañamiento de la Comisión y le rogamos su comprensión, sin perjudico de manifestar el interés de corregir aquellos aspectos que haya que corregir. 


Cuando estamos hablando de superar un problema crítico, Colombia manifiesta su clarísima voluntad de acogerse a la última parte de lo que dijo el Sr. Comisionado en el Informe del Capítulo Cuarto: llegar a la verdad, llegar a la justicia y llegar a la reparación. Lo haremos de acuerdo con la ley transicional porque es el único camino real que tenemos. Si queremos hacerlo por otras vías va a ser imposible, Colombia necesita recurrir a los instrumentos disponibles que efectivamente funcionen, obviamente garantizando la justicia, la verdad y la no repetición de los hechos. 


Quizás lo que es mas importante de destacar de este proceso es que con lo difícil que resulta afrontar hechos tan graves como los ocurridos en Colombia, todo el proceso de reconciliación y reconocimiento de la verdad se esta haciendo en el marco de sus instituciones constitucionales que están funcionando plenamente. 


Hacemos un esfuerzo gigantesco en el tema de protección de indígenas y afrocolombianos. Tenemos cifras muy importantes, no las voy a repetir acá, pero estamos cumpliendo nuestras obligaciones de protecciones de los ciudadanos con mayor riesgo. Tenemos el sistema más sofisticado del mundo en protección de defensores de derechos humanos, gastamos billones de pesos colombianos en temas de la protección a estos grupos vulnerables, consideramos especialmente que es nuestro deber que aquellas personas que quieran proteger los derechos humanos puedan hacerlo con libertad, y hacemos todo nuestro esfuerzo por garantizarles la protección y la posibilidad de realizar todas las acciones que les corresponda. 


Salgo del tema colombiano particular y quisiera regresar a la Comisión simplemente para advertir que nos parece muy meritoria la actividad de relatoría. Vamos a recibir próximamente la relatoría de segregación racial y  tenemos toda la disposición para colaborar en su misión. Colombia es un territorio en el cual jamás se le va negar acceso a la Comisión, la Comisión es bienvenida. Para poder sostener la credibilidad institucional nuestro país considera fundamental mantenerse abierta con miras a garantizar la transparencia de sus instituciones y nosotros estamos abiertos a que la Comisión vaya a Colombia cuando quiera, a donde quiera y cuenta con el apoyo de la institucional colombiana, para poder mirar, cuestionar o profundizar los temas que a bien tenga; no hay ningún problema ni restricción. 


En el tema presupuestal nosotros nos atrevemos hacer los comentarios y hablar a la Comisión porque pensamos que tenemos que ser claros. Hay que ser fuertes en la defensa del sistema. Nosotros estamos comprometidos completamente, razón por la cual pensamos que tenemos un compromiso que implica la doble vía de decir lo bueno y lo malo. En la parte de lo bueno, nosotros, como los demás países aquí presentes y los países que reconocemos la competencia de la Comisión, estamos convencidos de la necesidad de fortalecer la Comisión y la Corte, y pensamos que aporte presupuestal, tal como lo manifestamos con claridad a la Secretaría, no es satisfactorio. Se nos presentó un presupuesto con una disminución efectiva de los recursos de la Comisión; se nos dice que se está corrigiendo, sin embargo pensamos que hay que ir más allá. En el dialogo interamericano hay posiciones y hay intereses que defienden unos y otros; principios y valores distintos pero igualmente importantes para nuestra región, pero par un gran numero de países el Sistema Interamericano de Derechos Humanos es de especialísimo valor.


En las evaluaciones del día de hoy, vamos a rogarle a la Comisión que haga lo que hizo la Corte el día de ayer, que nos haga llegar los documentos que contienen las aspiraciones financieras de la Comisión. Pediríamos a la Comisión que hiciera del ejercicio de hacer una proyección a 5 años para poder ver cómo podemos entrar a negociar en los temas de presupuesto, para ver qué podemos avanzar. Cuentan con el apoyo político y con el apoyo decidido de un paquete muy importante de países; tienen la absoluta seguridad de que lo que hacen cuenta con el respaldo del continente. 


Puntos críticos, el Reglamento. Con todo el respeto a la Comisión, el Reglamento fue expedido sin condiciones de transparencia; casi fue hecho a escondidas, nos enteramos a última hora, un mes después. ¿Por qué? ¿Por qué no se consultó el Reglamento con todos los interesados, Estados, ONGs, victimas? ¿Por qué no se puso en consideración de los países? ¿Por qué no se trajo a este foro de la CAJP? Por qué no tuvimos la oportunidad de verlo y decir: nos están vulnerando el derecho de defensa, y ahora nos vemos en la obligación de decirlo aquí: ese reglamento vulnera el derecho de defensa de los países. Ese reglamento es el retroceso claro de las modificaciones hechas en el 2001. Ese reglamento vuelve al punto donde la Comisión une la admisibilidad y el fondo y rompe la posibilidad de que los estados tengamos tiempo de revisar los documentos y las pruebas y en consecuencia exponer ante la Comisión nuestros argumentos y pruebas. 


Deseo invitar a la Comisión a que lo discutamos el tema, nosotros reconocemos la autonomía de la Comisión, no negamos su competencia para modificar el reglamento, eso no está bajo discusión. Lo que nos parece es que ha podido hacerse dialogando, con discusión y con análisis, no vemos porque no se hizo así. 


El otro punto que quizás nos angustia es el de las audiencias. Con qué criterio se programan las audiencias. Hemos visto audiencias necesarias e importantísimas y otras en las cuales la Comisión convoca audiencias en las cuales por su propia naturaleza no se sabe cuál es el objetivo de la audiencia, no se entiende a qué se pretende llegar con ella, y en algunas se ha percibido un claro interés político, lo cual distorsiona la naturaleza de la Comisión. 


Bien, un último punto que quisiera tocar muy corto, es un tema que se trató muy recientemente en la Comisión, se trata de procesos interestatales. Se estudio un proceso en el que se discutió una queja de un Estado frente al otro. Quizás el tema más importante que la Comisión puede analizar, es el tema de las relaciones bilaterales. En este mismo salón se ha reiterado en muchas oportunidades la decisión de no tocar temas bilaterales porque este es un foro multilateral. Cuando la Comisión asume competencia sobre temas bilaterales, inclusive en temas de derechos humanos, está saltando a las más altas esferas de la política internacional y requiere la máxima sabiduría y prudencia en el manejo de los temas. Nosotros no desconocemos las competencias pero entendemos que se requiere la máxima sabiduría y prudencia en temas de altísima sensibilidad dentro de los países y que un error en el manejo de temas de esta naturaleza podría inclusive fracturar la Organización. Nosotros le rogamos a la Comisión que el ejercicio de una competencia de esa naturaleza se haga con la máxima prudencia y cuidado, con toda la seriedad y con toda la sabiduría que se exige a los jueces y a los magistrados. Pido disculpas a los compañeros por la extensión de la intervención.  Mil y mil gracias.

C. COSTA RICA

Intervención del Embajador, Representante Permanente de Costa Rica, 

Javier Sancho Bonilla, durante la sesión de la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos en  la presentación del Informe Anual de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos correspondiente al año 2006.

Señor Presidente,

Saludo con todo respeto al Señor Doctor Florentín Meléndez, Presidente de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, así como al Señor Secretario Ejecutivo, Don Santiago Cantón y agradezco el informe presentado.

Quisiera reiterar, como lo ha hecho siempre mi país en distintas ocasiones y ante diversas instancias internacionales, nuestro firme e insoslayable compromiso en la promoción y en la defensa incondicional de los derechos humanos y el robustecimiento de las instituciones hemisféricas a las cuales los Estados Miembros hemos confiado tan magna misión.

En ese mismo sentido, hemos manifestado nuestro incondicional apoyo a la iniciativa de que el financiamiento de la Corte provenga fundamentalmente del fondo regular de la OEA, como un mecanismo eficaz para preservar el equilibrio procesal y la sana administración de justicia dentro del Sistema Interamericano, afianzando además su autonomía e independencia.  Solidaridad y compromiso que hemos externado hoy en la mañana a la Corte Interamericana de Derechos Humanos luego de escuchar su informe anual, y que además hacemos extensivos en esta ocasión a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos.

A la vez, saludamos los esfuerzos que la Comisión se encuentra realizando para poder estudiar y analizar las peticiones presentadas y los casos pendientes, cuyos números revelan un aumento vertiginoso, y llegar a una pronta determinación de los mismos, particularmente de aquellas peticiones y aquellos casos que llevan ya varios años esperando estudio o resolución, respectivamente.

Reconocemos y subrayamos nuestra seguridad en la salvaguarda a la independencia funcional y a la autonomía jurídica de las instancias judiciales y cuasi-judiciales de la región.  Pero en esta oportunidad deseamos destacar además el hecho de que esa autonomía y aquella independencia no las entendemos gratuitamente, sino en esencia como garantías inexorables de imparcialidad para el ejercicio de tan noble labor, acorde con las dignas responsabilidades y la decorosa investidura que han sido conferidas a los órganos del Sistema por los Estados miembros de la OEA, en la defensa y la promoción de los derechos humanos en las Américas.

Luego de repasar el informe de la Comisión que hoy se analiza, deseamos resaltar la confianza de Costa Rica en el Sistema, la cual es y ha sido plena en múltiples sentidos.  Prueba de ello lo es la adhesión de mi país a todos los mecanismos convencionales de control instaurados dentro del Sistema Interamericano de Promoción y Protección de los Derechos Humanos.  

De dicho informe, destacamos los avances “jurisprudenciales” que emanan de las decisiones de la Comisión en los últimos años y la importante labor que realizan las diversas Relatorías Especiales en la misión de promoción y defensa de la persona humana en temas específicos, en las figuras de los señores Comisionados, así como de las visitas y los informes que realizan.  Mi país reafirma la legitimidad y la autoridad suficiente de los Relatores para supervisar la situación de los derechos humanos de las personas especialmente vulnerables en el hemisferio y las violaciones a un derecho particular. El año pasado, tuvimos la oportunidad de recibir en Costa Rica al Relator Especial sobre Libertad de Expresión, asimismo mi país ha contribuido con dicha Relatoría a través de una modesta, pero a la vez simbólica aportación financiera. 

Creemos también que es mucho lo que se podría fortalecer en esas Relatorías, con la finalidad de coadyuvar a la consolidación del Sistema y a su descongestionamiento.

Así, por ejemplo, sobre este último aspecto relacionado con el congestionamiento procesal, mientras que en su informe anual ante este mismo foro, el Honorable Expresidente de la Comisión, Don Claudio Grossman señalaba ya con cierta preocupación en el año 2001, la acumulación de 930 casos individuales pendientes, la recepción durante el año 2000 de 681 denuncias sobre presuntas violaciones de derechos humanos, y la publicación en ese informe de 35 decisiones de admisibilidad, 23 sobre el fondo y 13 informes de solución amistosa, además de 21 decisiones de inadmisibilidad y 61 de archivo, resulta que precisamente hoy, seis años después, se nos anuncia ante este mismo foro que durante el año 2006 se declararon admisibles 56 casos; a la vez que se produjeron 14 informes sobre peticiones declaradas inadmisibles; 10 informes de solución amistosa; y 8 informes de fondo;   todo lo cual contrasta con el total de 1635 denuncias recibidas sobre presuntas violaciones de derechos humanos para el ejercicio anual del 2006 y un total acumulado de 1237 casos pendientes.

Un viejo aforismo anglosajón, repetido en anteriores ocasiones en esta sala, señala: “justice delayed is justice denied”.  Por lo tanto, observamos con sumo interés éstas y otras acciones señaladas en el informe, dirigidas a reducir los perjudiciales efectos de la mora procesal, como una forma de reforzar además la credibilidad y la confianza en el Sistema.  La responsabilidad de la Comisión en este tema es de innegable trascendencia, como un primer filtro erigido por la normativa Internacional del Sistema Interamericano.

En lo que hace a las reformas operadas al Reglamento de la Comisión Interamericana en el 2006, la Delegación de Costa Rica desea agradecer el empeño y reconocer los esfuerzos desplegados por esta última en procurar mecanismos procesales que tiendan a garantizar de manera más eficaz el pleno acceso de las víctimas al Sistema y afianzar normas que a la vez procuren una verdadera paridad procesal entre las partes.  No obstante, a la vez que destacamos la necesidad de introducir mecanismos que afiancen el equilibrio procesal de las partes, también deseamos realizar una reflexión sobre cuatro aspectos importantes que nos permitimos hoy expresar ante Ustedes.

En primer lugar, el Estado de Costa Rica, siendo parte de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, observa con preocupación que no se haga uso de los mecanismos de comunicación institucional de la Organización hacia los Estados y los canales ya establecidos, para informar sobre las reformas reglamentarias introducidas más recientemente.  Al mismo tiempo que destacamos importantes reformas reglamentarias, especialmente en relación con el tema de las Relatorías Especiales y la designación de sus encargados, miramos con honda preocupación algunas de las modificaciones procedimentales recientes que han sido ya abordadas profusamente por los señores delegados y las señoras delegadas que me antecedieron en el uso de palabra.

En segundo lugar, la Delegación de Costa Rica desea adelantar desde ya un respetuoso pero a la vez vehemente y firme llamado a la Honorable Comisión, con la finalidad de que se estudien y reevalúen los criterios y mecanismos vigentes de admisión prima facie de las peticiones individuales, teniendo presente que ello redundará favorablemente en el fortalecimiento del sistema en múltiples sentidos:  Primero, estimamos que ello redundará en una verdadera racionalización de los recursos financieros y humanos que se asignan anualmente a la Comisión.  Segundo, confiamos en que dicho ejercicio procurará a los Estados mejores posibilidades de reasignación de sus recursos públicos, partiendo de la premisa de que solamente aquellas peticiones que logren superar sustantiva y cualitativamente los filtros procesales respectivos, tendrán la virtud de convertirse en casos.  Tercero y último, aspiramos a que todo lo anterior conlleve necesariamente a una mayor credibilidad y confianza internacional en el Sistema y la labor que realiza la Comisión.

Unido a lo anterior, Costa Rica desea manifestar en tercer lugar, su aspiración de que la posibilidad excepcional del diferimiento procesal de la decisión de admisibilidad inicial para ser resuelta junto con la resolución de fondo, sea precisamente eso, una práctica excepcional cuya aplicación depende exclusiva y estrictamente de las extraordinarias condiciones que debe determinar el Reglamento.

En cuarto lugar y en lo que hace al mecanismo de las comunicaciones interestatales, el cual se encuentra vigente únicamente para 10 de los Estados Parte de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, la Delegación de Costa Rica cree firmemente que la sensible responsabilidad ética y jurídica de la Comisión en el trámite de admisión prima facie de las situaciones sometidas por un Estado miembro en contra de otro Estado, se ve notablemente magnificada no sólo por el principio de reciprocidad que impregna la lógica de las relaciones internacionales y la filosofía en que se inspira el mismo Sistema Interamericano, sino que debe además ser guiada por la prudencia y el sentido común.

La reciente experiencia de este año, inusitada en los anales del Sistema Interamericano, en que por primera vez un Estado miembro se ha dirigido contra otro ante la Comisión Interamericana, revela enseñanzas de gran valía para los demás países miembros del Sistema y para la misma experiencia institucional de la Comisión, sobre las especiales situaciones que rodean la actividad contenciosa en este campo interestatal.

Sobre este último punto, debemos compartir la preocupación a la cual se ha referido ya mi distinguido colega el Embajador Camilo Ospina, Representante Permanente de Colombia, y hacemos propias sus palabras cuando señala que la Comisión “al aceptar este tipo de peticiones interestatales salta a la esferas de la política internacional y de las agendas bilaterales de los países; es muy arriesgado y peligroso ya que cualquier error bien podría fracturar al Sistema y a la Organización misma”.

La importancia de la acción que desempeña la Comisión Interamericana, pero acaso también sus responsabilidades como una primera instancia procesal en el Sistema, son múltiples, variadas y complejas.  Creemos que, institucionalmente, el diálogo tripartita, profundo y sincero, entre la Comisión, la Corte y los Estados, revierte una singular significación ahora y en todo momento.

Señor Presidente:

Deseamos, finalmente, reiterar nuestras palabras de apoyo a los órganos del Sistema Interamericano de Derechos Humanos, y nuestro sincero compromiso de trabajar juntos en el perfeccionamiento del mismo.

MUCHAS GRACIAS.
D. ESTADOS UNIDOS

Presentation of the 2006 Annual Report

of the Inter-American Commission on Human Rights

(Statement as read by Andrew Stevenson, Alternate Representative of the United States of America at the Committee on Political and Juridical Affairs -- March 29, 2007)

Good afternoon, Mr. Chair.


My delegation would like to join other delegations to recognize and commend President Florentín Meléndez, Dr. Canton, the Secretariat, and, of course, the Commissioners, for their tireless and often thankless work on the Inter-American Commission on Human Rights and for the production of this useful report. 


The United States would also like to congratulate Commissioners Meléndez, Paolo Carozza, and Victor Abramovich upon their recent elections last month as President, First Vice-president and Second Vice-president.  


Mr. Chair, Secretary General Insulza noted very eloquently last May at the inauguration of the 124th Session of this Commission the paramount importance of democracy and human rights as key foundations of the Inter-American system.  Previous President of the Commission Dr. Fernandez Arevalos also observed last October that “democracy and the rule of law are necessary conditions for the observation of human rights and for their respect in democratic societies. According to the Inter-American Democratic Charter, essential elements of representative democracy include respect for human rights and fundamental freedoms.”


My delegation believes that these words are worth emphasizing again here today.  Democracy is indeed the chrysalis from which economic and social development, and progress, emerge and are maintained.  


And respect for human rights is fundamental to that cause.  It is what gives security its true meaning – the defense of the individual from governmental abuses and cruelty.  Respect for human rights reflects the highest ideals of what we can achieve, collectively, as a society.


Mr. Chair, the reports being presented today in this Committee are a key element of the Inter-American goal not only to prevent human rights abuses, but also to “positively” strengthen that respect for each of us as individuals and to give us all the opportunity to achieve our full potential with dignity.


These reports are a testament to the peoples of the Americas and the fact that the Inter-American system takes seriously our goal to build a more-just world.  And, with few exceptions, we have made great progress – Progress from which we must not retreat, and from which we cannot afford to rest.


At a time when nongovernmental organizations are under increasing pressure in many countries around the world, my delegation also believes it important to highlight the visibility which the Commission has given to the role of civil society actors and human rights defenders in this annual report -- as well as in its recent “Report on the Situation of Human Rights Defenders in the Americas.”  As Secretary of State Rice has noted in this regard, "When NGOs and other human rights defenders are under siege, freedom and democracy are undermined.  We must defend the defenders ... It is imperative that democratic governments work in concert to defend the vital role that NGOs play in building free societies.”  


Human rights defenders and non-governmental organizations are essential to a nation’s success.  In today’s world, the problems confronting states are too complex even for the most powerful to tackle alone.  However, restricting the political space of NGOs -- and public debate in turn -- only limits a society’s growth.   Our commitment to protect the men and women who serve the cause of human rights and fundamental freedoms in the Hemisphere must be as determined as the efforts of those who persecute them.


We must help countries develop the democratic institutions that will ensure human rights are respected over the long term.  We must help fragile democracies deliver on the high hopes of their citizens for a better life.


And with these hopes in mind, more needs to be done with these reports so that they do more than collect dust in our offices, the offices of government officials, non-governmental organizations, university professors, and libraries. 


Last year, Secretary General Insulza made a call for greater attention to be paid to the Annual Reports of the Commission, both at the Permanent Council and at the General Assembly.  In fact, he suggested that the Permanent Council should be the “bridge” between the Human Rights Commission and the member states – a forum to discuss the state of human rights in our hemisphere.  My delegation would like to reiterate this important observation again this year.


We need to continue the historic and useful practice of having an oral presentation of the Annual Report, as we have received today so expertly by President President Meléndez, before the Permanent Council.  We need to discuss this report and its contents to highlight our strengths and to challenge ourselves to improve upon our weaknesses.  


Further, my delegation believes this discussion should also carry over to the General Assembly -- as the premier forum for the Americas to strengthen our commitment to representative democracy and human rights for all peoples.  This only naturally reflects what the President of the Permanent Council, Ambassador Maria Luján Flores, observed last month – that the Commission has been engaged in a “visible increase of activity” in recent years.


Lastly, in addition to our important support of fundamental freedoms and rule of law, we as OAS member states must also protect and strengthen our commitment to right of freedom of expression for all, and we must make appropriate efforts to ensure a safe and non-violent environment for the free-flow of ideas and public discourse throughout the hemisphere.  To that end, we look forward to the continued work of Dr. Ignacio Alvarez.

Mr. Chair, Dr. Florentín Meléndez’s presentation also revealed to us once again the dire financial needs of the Commission.  My delegation would like to encourage all potential donors to seek additional funds to support the important activities of the Commission.


In closing, the support from the United States for the Commission’s mandate remains strong, and we believe its function remains a vital part of the inter-American system.  Thank you.
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